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À SENHOR, PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VOLTA REDONDA. 
 
 

 
 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 02/2023 
PROCESSO 1982/2012 
 
Contratação de empresa para obra de recuperação das margens do 

Córrego do Açude em galeria pré moldada com implantação de controle de 
vazão – Segundo Trecho na Av. Euclides Figueiredo – Bairro Retiro – Volta 
Redonda/RJ 

 
 
 

HAIA CONSTRUÇÕES E PARTICIPAÇÕES LTDA, estabelecida a Rua 
Francisco Gilson, 197, Barão de Vassouras, Vassouras - RJ, CEP: 27.700-000, 
inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 11.054.323/0001-84, por intermédio de seu 

representante legal, vem, com o devido respeito, a presença de Vossa Senhoria, 
interpor 
 

RECURSO 
 
em face da respeitável decisão, pelas razões de fato e de direito expostas a 

seguir. 
 
 

Conforme consignado na Ata da Sessão de Licitação CO 002/2023, a 
RECORRENTE foi indevidamente inabilitada.  
 

Na argumentação apresentada, a RECORRENTE teria, supostamente, 
descumprido as exigências editalícias, nos moldes abaixo transcritos. 
 

“(...) 

Apresentou certidão do CREA pessoa jurídica vencida e foi 
considerada INABILITADA: 

 

Contudo, tal assertiva não merece prosperar. 
 
Isso porque, muito embora conste da argumentação que a RECORRENTE teria 

apresentado a certidão do CREA vencida, na verdade o que ocorre e que 
conforme o art. 30, inc. I, da Lei nº 8.666/93 define como documento 
comprovante de qualificação técnica, o registro ou inscrição na entidade 

profissional competente. Assim, se o objeto envolvido no processo de 
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contratação demandar a atuação de profissional sujeito a registro e fiscalização 
por Conselho Profissional, será adequado realizar essa exigência. 

O que se tem verificado, contudo, é que em vez de exigir a comprovação do 
registro, exige-se a prova de quitação de obrigações perante o Conselho 

Profissional respectivo, o que não encontra amparo legal. 

No último Boletim de Jurisprudência, o Tribunal de Contas da União foi expresso 

quanto ao ponto: 

Acórdão 2472/2019 Primeira Câmara (Representação, Relator Ministro-
Substituto Augusto Sherman) 

 
Licitação. Qualificação técnica. Conselho de fiscalização profissional. 
CREA. Quitação. 

 
É ilegal a exigência de prova de quitação com o Crea para fins de habilitação, 
pois art. 30, inciso I, da Lei 8.666/1993 exige apenas o registro na entidade. O 

disposto no art. 69 da Lei 5.194/1966, que regulamenta o exercício dos 
profissionais de engenharia, não pode prevalecer diante do art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, nem da própria Lei 8.666/1993 (norma geral). 

 
Conforme exemplo abaixo: 
 

“PREFEITURA DE PORTO ALEGRE” 

“4.1.4. Da alegação de que a empresa CANSAN ENGENHARIA EIRELI 

apresentou Certidão do CREA PJ vencida e que, por esse motivo deve ser 

inabilitada, pois apresentar documento vencido em licitações públicas é o 

mesmo que não ter sido apresentado, transcrevo o item 19.2 do Edital:  

19.2. É facultada à COMISSÃO ou autoridade superior, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo vedada a inclusão posterior de documento ou informação 

que deveria constar no ato da sessão pública. A recorrida apresentou certidão 

do CREA Pessoa Jurídica (22267972 págs. 17 e 18), constatando que a certidão 

estava vencida a comissão decidiu por diligenciar a licitante a fim de 

apresentação de certidão dentro da validade. Ainda na prerrogativa que a 

comissão deve diligenciar, temos os Acórdãos n.º 1758/2003 e 1795/2015 do 

TCU que discorrem da seguinte forma:  

Acórdão nº 1.758/2003-Plenário, o Tribunal entendeu ser regular, no âmbito de 

procedimento licitatório, a conduta da autoridade que procedeu a juntada 

posterior de comprovação de regularidade fiscal da licitante através de diligência 

promovida com base no art. 43, § 3º, da Lei nº 8.666/93. Acórdão TCU nº 

1.795/2015-Plenário, ele já decidiu que é “irregular a inabilitação de licitante em 

razão de ausência de informação exigida pelo edital, quando a documentação 
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entregue contiver de maneira implícita o elemento supostamente faltante e a 

Administração não realizar a diligência”.  

Desta forma, após diligência a licitante atendeu a exigência do edital não 

havendo o que se discutir nesse ponto. Além do mais, ainda que vencido, o 

documento apresentado comprova que a licitante estava inscrita junto ao CREA. 

A questão da sua validade está intrinsecamente ligada ao pagamento da 

anuidade junto ao Conselho, sendo tal exigência reiteradamente vedada pelo 

Tribunal de Contas da União:  

O item 15.4.1, alínea 'b', que exige a quitação de anuidade do Crea para fins de 

habilitação é patentemente ilegal, pois afronta o art. 30, inciso I, da Lei 

8.666/1993, que exige somente prova de registro ou inscrição na entidade 

profissional competente, não cabendo à Administração compelir as empresas à 

quitação de anuidades junto ao Crea. Se o legislador infraconstitucional optou 

por não restringir a participação de licitantes inadimplentes junto ao respectivo 

conselho profissional, não cabe à Administração fazer essa restrição, sob pena 

de ilegalidade. O Acórdão 2126/2016-TCU-Plenário, da relatoria do Ministro 

Augusto Sherman, citado na instrução pretérita, apenas fortalece o entendimento 

pacificado de que as exigências de habilitação constam de rol taxativo na Lei 

8.666/1993. (Acórdão 2472/Primeira Câmara, Relator Ministro Augusto 

Sherman)” 

Grande parte das impugnações, recursos administrativos e mandados de 
segurança aviados por licitantes tem por finalidade questionar exigências de 
habilitação e de qualificação dos interessados previstas nos editais, afinal é 

nessa parte dos instrumentos convocatórios que a Administração Pública fixa as 
condições mínimas que os concorrentes devem satisfazer para contratar com o 
Estado. Não atendida alguma das exigências, estará o licitante alijado do 

certame. 

          Ocorre que frequentemente os órgãos e entidades que integram a 
Administração Pública cometem ilegalidades ao estabelecer esses requisitos, o 
que acarreta atrasos na conclusão dos procedimentos licitatórios em virtude de 

medidas extrajudiciais e judiciais tomadas pelos interessados, que, algumas 
vezes, culminam inclusive na declaração de nulidade das concorrências pelo 
Poder Judiciário ou pela própria Administração. 

          Acreditamos que na maioria dos casos as discutidas exigências são 

inseridas com o objetivo de garantir a melhor contratação para o Poder Público, 
e decorrem da falta de conhecimento das normas legais pertinentes ao tema ou 
de sua interpretação equivocada. 

          Destarte, a matéria deve ser tratada com cuidado pelos agentes 
responsáveis pelas licitações, especialmente por aqueles aos quais compete a 

redação dos editais, a fim de não retardar a execução das atividades da 
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Administração Pública e, consequentemente, a busca pelo interesse coletivo, 
que é o fim último do Estado.  

          Na presente análise, iremos nos ater às questões que envolvem a previsão 

contida no inciso I do artigo 30 da Lei nº 8.666/93, que autoriza o órgão ou 
entidade licitante a exigir, para fins de qualificação técnica dos 
interessados, "registro ou inscrição na entidade profissional competente". 

          Segundo as normas contidas nos artigos 5º, XIII, e 170, parágrafo único, 

ambos da Constituição Federal de 1988, o exercício de profissões e de 
atividades econômicas, geralmente, é livre. 

          Todavia, há profissões e atividades econômicas cujo exercício está 
regulamentado por lei, como ocorre nos casos da advocacia (Lei nº 8.906/94), 

da administração de empresas (Lei nº 4.769/65) e da engenharia e da arquitetura 
(Lei nº 5.194/66), dentre outras. Nesses casos, o exercício não é totalmente livre, 
devendo se amoldar às normas previstas na legislação de regência. 

          Quem fiscaliza o cumprimento da regulamentação contida nas referidas 

normas de regência pelos profissionais e empresas são os chamados conselhos 
fiscalizadores das profissões, que são entidades dotadas de personalidade 
jurídica de direito público, criadas sob a forma de autarquias [1]. A título 

exemplificativo, citamos os Conselhos Seccionais da Ordem dos Advogados do 
Brasil - OAB, os Conselhos Regionais de Administração – CRA’s e os Conselhos 
Regionais de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA’s, dentre tantos 

outros. 

          As referidas entidades, no exercício do poder de polícia, além de dar 
concretude às disposições legais, através da edição de atos normativos, 
promovem a inscrição dos profissionais e o registro de empresas do ramo em 

seus quadros, desde que cumpram as exigências legais e regulamentares para 
tanto. 

          Destarte, como leciona o renomado Marçal Justen Filho [2], reputamos 
relevante destacar que o registro ou inscrição somente pode ser exigido 

naqueles casos em que a profissão ou atividade exercida pelo licitante se 
encontrar regulamentada através de lei em sentido estrito. 

          Para as empresas e profissionais cuja atividade se encontrar destituída de 
normatização em lei própria, não havendo, portanto, entidade fiscalizadora, não 

é legítimo incluir a exigência de registro ou inscrição nos editais de licitação. 

          Cabe também consignar que já é cediço no âmbito do colendo Superior 
Tribunal de Justiça que o registro ou a inscrição devem ser efetuados no 
conselho competente para fiscalização da atividade básica ou preponderante 

desenvolvida pela empresa ou profissional. 



 

Rua Francisco Gilson, N° 197 – Barão de Vassouras – Vassouras – RJ. 
 

          O entendimento decorre da literalidade do artigo 1º da Lei nº 6.839, de 
30.10.1980, que assim prescreve:  

          "Art. 1º O registro de empresas e a anotação dos 

profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão 
obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do 
exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou 

em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros." 

          Nesse sentido, colhem-se inúmeros acórdãos: 

          "(...) 2. A empresa que comercializa extintores de incêndio 
não está obrigada a manter registro no CRQ - Conselho Regional 
de Química, especialmente quando já o tem perante o CREA - 

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura e Agronomia. 

          3. A dupla inscrição não é exigida por norma legal. A 
atividade básica desenvolvida pela empresa é que determina a que 
Conselho Profissional deve se vincular (Lei 6.839/80, art. 1º)." 

[3] 

          "ADMINISTRATIVO - CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA - 
USINA DE AÇÚCAR E ÁLCOOL: INSCRIÇÃO DESNECESSÁRIA. 

          1. A jurisprudência, em matéria de inscrição das empresas nos 
Conselhos Profissionais, tem entendimento sedimentado no sentido da 
preponderância da atividade. 

          2. Usina de açúcar e álcool, mesmo que tenha nos seus quadros 

engenheiro, não está obrigada a inscrever-se, se não desenvolve atividade típica 
de engenharia." [4] 

          A orientação jurisprudencial visa, inclusive, conter abusos praticados por 
alguns conselhos profissionais, como registrou a ilustre Ministra Eliana Calmon 

no julgamento do Recuso Especial nº 496.149/RJ (DJU 15.08.2005): 

          "Em matéria de fiscalização das profissões pelos conselhos 
profissionais, teceu a jurisprudência um longo caminho para 
impedir abusos e até extorsões por parte das entidades que, sob o 

pálio da fiscalização, em verdade escondem uma sanha 
arrecadatória. Assim, considerou que o conselho competente para 
fiscalizar, quanto às profissões com abrangência de atribuições, 

seria estabelecido pela atividade preponderante." 
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          Porém, vale ressaltar que não cabe aos órgãos e entidades que promovem 
os procedimentos licitatórios definir em qual conselho profissional deverão estar 

registrados ou inscritos os licitantes. A discussão dessa questão, ao nosso juízo, 
envolve apenas as entidades de fiscalização e as empresas e profissionais do 
ramo. 

          Nessa toada, ou a Administração, antes de instaurar o procedimento, 

efetua pesquisa junto aos conselhos profissionais e aos licitantes a fim de 
identificar em qual entidade fiscalizadora deverão estar inscritos ou registrados 
os interessados, ou insere no edital exigência genérica, exatamente nos termos 

da lei: "registro ou inscrição na entidade profissional competente". Entendemos 
que a segunda opção é a melhor, pois, como já dito, a definição do conselho 
competente não cabe aos órgãos licitantes. Além disso, evita-se a inserção de 

exigência incompatível, o que poderia levar a uma licitação deserta. 

          Não consideramos legítima a substituição da exigência de inscrição nos 
conselhos profissionais por filiação a associações locais, regionais ou nacionais 
de produtores, fornecedores, distribuidores ou prestadores de serviço. 

          A uma, diante da total ausência de previsão legal para tanto, sendo salutar 

destacar que a jurisprudência do Tribunal de Contas da União é uníssona ao 
vedar "para efeito de habilitação dos interessados, exigências que excedam os 
limites fixados nos arts. 27 a 33 da Lei nº 8.666/93" [5]. 

          A duas, porque a Constituição Federal, em seu artigo 5º, XX, veda a 

compulsoriedade de associação. 

          A três, porque previsão editalícia nesses termos constituiria 
estabelecimento de preferência entre os licitantes em razão de circunstância 
irrelevante, o que é vedado pelo inciso I do §1º do artigo 3º da Lei nº 8.666/93. 

          Outro ponto que merece destaque é a impossibilidade de se exigir que o 

licitante esteja inscrito no conselho profissional do local em que se realizará a 
licitação ou da localidade em que será executado o contrato. Por exemplo, incluir 
como requisito para habilitação que a empresa esteja registrada no Conselho 

Regional de Medicina Veterinária do Estado do Espírito Santo ou no Conselho 
Regional de Nutrição de Minas Gerais, quando o serviço objeto do certame for 
prestado nesse ou naquele estado. 

          Ora, empresas com sede em outras unidades da Federação e 

profissionais domiciliados em outros Estados, por óbvio, estarão registradas e 
inscritos nos conselhos de seu local de origem, e não na entidade do lugar em 
que será realizado o certame ou executado o contrato. 

          Assim, exigir a inscrição no conselho do local da licitação ou do contrato 

constituiria restrição ao caráter competitivo da licitação, bem como ofensa à 
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norma contida no inciso I do §1º do artigo 3º da Lei nº 8.666/93, aqui já citada, 
que também veda aos agentes públicos "admitir, prever, incluir ou tolerar, nos 

atos convocatórios, cláusulas ou condições que... estabeleçam preferências ou 
distinções em razão da sede ou domicílio dos licitantes". 

          Nos termos da prescrição legal, que constitui desdobramento do princípio 
da isonomia, a qualquer empresa ou profissional brasileiro deve ser permitido 

participar, em regime de igualdade, de procedimentos licitatórios realizados em 
todo o território nacional. 

          Sobre o tema, voltam à baila as lições de Marçal Justen Filho, que nos 
ensina que "é proibida a distinção fundada exclusivamente na sede, domicílio ou 

naturalidade dos licitantes", e que a regra apanha também a "discriminação 
velada ou indireta" [6]. 

          Ainda que as leis e regulamentos que normatizam o exercício das 
profissões exijam inscrição das empresas no conselho profissional de sua sede 

e dos locais em que atuar, consideramos que, para fins de licitação, diante das 
normas da Lei nº 8.666/93, exigências dessa natureza não possuem qualquer 
validade. 

          Especificamente em relação ao CREA, a Corte Máxima de Contas, ao 

proferir a Decisão nº 434/93 nos autos da Tomada de Contas nº 005.519/92-0, 
considerou desnecessário o registro do licitante na entidade do local em que se 
realizaria a obra. 

          Tratava-se de denúncia apresentada pelo Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado do Acre – CREA/AC relacionada 
a certame licitatório realizado para construção da sede da Justiça Federal 
daquele Estado. No caso, a empresa que se sagrou vencedora, sediada em Sete 

Lagoas/MG, era registrada somente no CREA de Minas Gerais. A entidade 
denunciante se baseava na Lei nº 5.194/66, que regulamenta as profissões de 
engenheiro e arquiteto, cujo artigo 69 determina que somente poderão participar 

de licitações empresas e profissionais que apresentem "prova de quitação de 
débito ou visto do Conselho Regional da jurisdição onde a obra, o serviço técnico 
ou projeto deva ser executado". 

          Ao analisar caso, o TCU entendeu que a previsão legal era protecionista 

e havia sido revogada pelo Decreto-lei nº 2.300/86, vigente à época: 

          "...o Decreto-lei nº 2.300/86, sob cujo império se efetivou a 
licitação, dispôs, em seu art. 25, II, que ‘para a habilitação nas 
licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, 

documentação relativa a... capacidade técnica...". Tal 
Documentação consiste, simplesmente, no ‘registro ou inscrição na 
entidade profissional competente’, conforme disposição contida no 

citado dispositivo legal. Frente, pois, este Plenário a uma questão 
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em que a uma Lei Especial se sucede uma Lei Geral regulando a 
mesma matéria. É sabido que se a uma Lei Geral se sucede uma 

Especial, normalmente, aquela continua a vigir, visto que pode 
coexistir com a outra. Já o contrário é muito duvidoso. Neste passo, 
como concluiu o analista informante, o art. 69 da Lei nº 5.194/69 

parece ter sido revogado pelos dispositivos citados do Decreto-lei 
nº 2.300/86. É de notar, por outro lado, que abrogação tácita não 
resulta, apenas, de incompatibilidade entre dois dispositivos legais: 

opera-se, também, quanto uma Lei nova regula toda a matéria 
disciplinada pela Lei anterior. Deduz-se, portanto, no caso, a 
vontade do legislador de liquidar o passado, estabelecendo um 

novo ordenamento completo e autônomo, ou seja, um 
reordenamento jurídico que não tolera desvios de leis precedentes. 
O Decreto-lei nº 2.300/86 criou, à época, um ordenamento jurídico 

completo em matéria de licitação e contrato, como agora, 
novamente, o faz a Lei nº 8.666/93." 

          Outra ilegalidade consiste na exigência de apresentação de comprovante 
de quitação junto à entidade fiscalizadora. 

          Primeiramente, porque não há previsão legal para essa imposição, mas 

tão somente para o registro ou inscrição no conselho profissional. 

          Ainda, a finalidade da exigência legal, ao nosso juízo, é garantir que a 
Administração contrate somente empresas ou profissionais idôneos e aptos a 
executar o objeto licitado, e o pagamento das contribuições junto às entidades 

profissionais, ao nosso sentir, não interfere na aptidão ou idoneidade da futura 
contratada, sendo irrelevante para a Administração Pública estar ou não a 
mesma quite com o conselho fiscalizador. Vale lembrar novamente o inciso I do 

§1º do artigo 3º da Lei nº 8.666/93, que proíbe incluir nos atos de convocação 
condições impertinentes para a execução do objeto do contrato. 

          E mais, a prática vem sendo rechaçada pelo Tribunal de Contas da União, 
conforme decisões abaixo transcritas: 

          "...suprimir exigência de cópia da quitação da última 

anuidade junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia (CREA), prevista no item 4.1.4, alínea "a". do edital, 
a qual se encontra em desacordo com o artigo 30, inciso I, da Lei 

nº 8.666/93..." 

[7] 
         "...determinar à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) que 
deixe de incluir, nos atos convocatórios da licitação, cláusulas restritivas ao 

caráter competitivo dos certames, a exemplo da exigência de quitação perante 
a entidade profissional competente, atendo-se apenas à documentação 
indicada nos arts. 28, 29, 30 e 31 da Lei nº 8.666/93" [8]  
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          Cabe também registrar que reputamos que a cobrança das contribuições 
cabe aos conselhos fiscalizadores, e não aos órgãos públicos que promovem os 

certames, não sendo lícito utilizar os procedimentos licitatórios como forma 
indireta de exigência dos referidos tributos. Para tanto, devem as entidades 
valer-se dos procedimentos administrativos e judiciais cabíveis. 

          Sem pretensão de esgotar o assunto, são esses os pontos que 

entendemos mais relevantes em relação ao tema aqui tratado e, após a presente 
análise, podemos chegar às seguintes conclusões: 

a. a inscrição ou o registro na entidade profissional competente só pode ser 
exigido quando a profissão ou atividade econômica exercida pelo futuro 

contratado estiver regulamentada por lei em sentido estrito e, 
consequentemente, houver conselho responsável pela fiscalização de 
seu exercício; 

b. o critério para definição do conselho profissional em que devem estar 

inscritos ou registrados os concorrentes é a atividade básica por eles 
exercida; 

c. a definição da entidade profissional competente para registro ou inscrição 
dos licitantes não cabe aos órgãos que promovem as licitações; 

d. não é legítima a exigência de filiação a associações de fornecedores, 

produtores, distribuidores ou de qualquer outra natureza para fins de 
qualificação técnica dos interessados em procedimentos licitatórios; 

e. é ilícito exigir que os licitantes estejam inscritos no conselho profissional 
do local em que se realizará a licitação ou da localidade em que será 

executado o contrato; 

f. não há previsão legal para se exigir dos concorrentes comprovantes de 
quitação do pagamento de contribuições ou anuidades devidas à entidade 
profissional competente. 

          Finalmente, esperamos que nossas considerações sejam úteis para o 

aprimoramento dos procedimentos licitatórios em todas as esferas de governo, 
e contribuam para a correta interpretação do inciso I do artigo 30 da Lei nº 
8.666/93 pelos membros das comissões de licitação e demais agentes 

responsáveis pela condução dos certames. 

 
Desse modo, resta latente que a RECORRENTE possui registro no CREA, 
cumpriu todas as exigências editalícias e, portanto, deverá ter a sua habilitação 

deferida. 
 
Lembrando que este fator não é impeditivo pois uma diligência já seria o 

suficiente para sanar qualquer dúvida, e que a administração pública sempre 
zela pelo melhor preço e que o excesso de formalidade prejudica o bem comum. 
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Diante do exposto, a RECORRENTE requer a Vossa Senhoria o conhecimento 

do presente recurso administrativo, pois tempestivo, para no mérito dar-lhe 
integral provimento, retificando a decisão administrativa para declarar a 
RECORRENTE habilitada, por ser a única manifestação possível de respeito aos 

princípios da isonomia, da legalidade, da eficiência e, sobretudo, à JUSTIÇA. 
 
 

Nestes termos, 
Pede e aguarda deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 23 de junho de 2023. 
 
 

 
 
 

Francisco Gilson Neto 
CPF: 036.972.827-00 

Representante Legal – Sócio Diretor 
HAIA Construções e Participações LTDA 

 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 


